


À  Sua  Excelência o Meritíssimo Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Poá.























Ref:- Processo 623/2001 (possessória)


                 CONTESTAÇÃO











Primados:-


Com a consciência, a sua liberdade, os seus direitos não se especula, não se transige, não se joga. [Pode-se] ceder em tudo o mais, contanto que nesse campo sagrado não se capitule. Reagindo ai, dessa resistência virão, cedo ou tarde, todas as outras. Rendendo-se ai, a todas as resistências renunciou;...





Incomparável é, portanto a situação dos tribunais (...) no organismo das nossas instituições atuais; (...) a justiça funciona como entidade oracular na declaração do direito constitucional, tendo como únicas seguranças da sua fidelidade ao seu papel a independência da sua magistratura, a índole orgânica das suas correlações legais, a inexpugnabilidade do seu posto (...) qualquer indivíduo, lesado por uma exorbitância (...) tem sempre, nos remédios judiciais, o meio de preservação do seu direito, provocando, na qualidade de autor, ou na de réu, a sentença reparadora...





(Apud  Temário de Rui, “ Rui Barbosa – ESCRITOS E DISCURSOS SELETOS” – CIA. AGUILAR EDITORA,  RJ, 1966, PAGS. 979  ET ALLITER)


 








APARECIDO JOSÉ DE SOUZA,  SERGIO BRAZ BICUDO e ANDREIA JANUÁRIA SANTOS BICUDO,  qualificados nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado e procurador  constituído, nos autos da Ação Possessória requerida pela UNIÃO CENTRAL BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA.  Vem apresentar a presente CONTESTAÇÃO, e submeter a V. Exa. as seguintes ponderações:











				PRELIMINARMENTE:





				DA ILEGITIMIDADE PASSIVA.





				Foi proposta a presente ação contra Aparecido José de Sousa; Sergio Braz Bicudo e Andréa Januária Braz Bicudo, pessoas físicas que isoladamente não poderiam responder por uma suposta posse, que estaria sendo exercida por um numero indefinido de pessoas, impedindo a entrada de outras pessoas no local.


				Como já foi esclarecido pelos próprios autores o local é um salão de culto religioso e, como tal,  nunca esteve fechado, estando aberto todos os dias tradicionais de culto, e outros mais  chamados “semanas de oração”.


				Conforme se verifica as fls 68, os réus, segundo a autora,  nem mesmo exerciam qualquer função administrativa na ocasião, pois desde 28 de Junho de 2001  já tinham sido removidos de suas funções, (ainda que de maneira irregular como se demonstrará na discussão do mérito).


				Na chegada dos oficiais de justiça ao local, os mesmos não encontraram ninguém exercendo qualquer posse do imóvel, havia apenas o zelador; nenhum dos réus estava lá, pois todos os réus  têm residência fixa e trabalho definidos e conhecidos; o zelador do prédio não ofertou qualquer resistência à pretendida  “reintegração de posse”.


				Nas lides do direito, em ações de reintegração de posse, quando é indefinido o numero de eventuais  ocupantes, as ações tem como réus  “os ocupantes do imóvel”.	


				Ademais em uma associação qualquer, os membros não respondem solidariamente pelo conjunto, quando muito podem representa-lo se para isso tiverem um mandato.			


Torna-se um absurdo que o autor escolha ao seu alvitre três pessoas para qualifica-las como réus numa ação desse tipo.


Na discussão do mérito será possível  demonstrar a intenção malévola e vingativa da autora ao fazer tal escolha de nomes para qualifica-los como réus.








				DA ILEGITIMIDADE ATIVA





				É fato juridicamente notório que o proprietário de um imóvel é o que consta no Registro de Imóveis e qualquer mudança de titularidade deve ser averbada no referido registro.


				No caso em pauta, a certidão do Registro de Imóveis é bem clara e esta até grifada (fls 99) dando como proprietários a ASSOCIAÇÃO PAULISTA DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA, COM CGC 43.586.122/0001-14, com sede a Rua Frei Gaspar,  246 – bairro do Brooklin  Paulista em São Paulo, essa averbação é de 1977, no verso da mesma folha o cartorário certifica que nada mais consta da matricula, ou seja, nem mudança de proprietário nem construção de qualquer edifício.


				Não há como se alegar que tal empresa foi desativada ou incorporada a outras, pois o CNPJ  43.586.122/0001-14 ainda esta ativo com uma mudança na razão social. ( Doc. 1,2 e 3)


				Ora o que identifica uma pessoa jurídica não é simplesmente sua razão social, a qual pode ser modificada pela vontade dos sócios, o que identifica uma pessoa jurídica é o seu CNPJ, e no caso o mesmo está ativo, logo a pessoa jurídica ainda existe e somente ela poderia ser parte ativa neste processo. ( docs. 1,2 e 3).


				Negar-se esse fato, seria admitir que varias pessoas jurídicas independentes pudessem usar o mesmo CNPJ causando assim danos ao fisco.


A Autora, usando nome similar, União Central Brasileira da Igreja Adventista do Sétimo dia é  uma organização criada em 04 de setembro de 1985, com  CNPJ/MF 55.233.019/0001-70, (estatuto anexo as fls. 17 pagina 1) evidentemente não é a mesma pessoa jurídica, e se alguma incorporação ou fusão de pessoas jurídicas tivesse havido, o que  o cadastro da receita federal desmente,  o fato deveria ter sido averbado no registro de imóveis.








DA IMPROPRIEDADE DA AÇÃO





Usou a autora a ação de reintegração de posse como um subterfúgio judicial, para deixar de cumprir seus estatutos, regimento interno e “manual da Igreja”,  com a finalidade obter o que realmente pretendia, ou seja, o afastamento mais rápido possível das pessoas que  se reuniam naquele salão e se opunham a dissolução da Igreja com a sua transformação em mero grupo,  ao arrepio do manual da igreja.


A intenção acima relatada fica  patente no documento incluído pela autora as fls 68 no  § 4º esta a intenção de dissolver a igreja, no § 5º esta a intenção de destituir todos os oficiais e no  parágrafo 6º, onde se lê “ ...Solicitar aos irmãos de Poá que realizem as reuniões semanais (escola Sabatina e Cultos) na forma de grupos familiares, nos lares, pois o templo ficará fechado, temporariamente , enquanto algumas reformas serão feitas em suas dependências.”  Esta a intenção de afastar os membros do local de culto.


Nesta oportunidade, os réus incluem para a apreciação de V. Exa,  o “Manual da Igreja Adventista do Sétimo Dia” (doc. 4), o qual  determina os procedimentos para a dissolução e/ou expulsão de uma Igreja, (Veja-se as pagina 179 in fine e página 180 itens “c” e “d” do referido manual).


No estatuto da Associação Paulista Leste, as fls 25 e 26 dos autos,  no § 2º do artigo 13º se esclarece que :- “ As igrejas, grupos e congregações são a comunhão de pessoas aceitas como membros de conformidade com os princípios, as normas de fé e as doutrinas cristãs adotadas pela Igreja Adventista do Sétimo Dia, como exaradas nas sagradas escrituras e NO MANUAL DA IGREJA, tendo organização interna própria por este disciplinada”.


 Na impossibilidade de convencer os fiéis de que estavam agindo com a devida lisura, e vendo que os mesmos apoiados no manual da igreja não aceitavam a pretendida dissolução ao arrepio do manual e continuavam a se reunir no salão (chamado também de templo), decidiu  a autora por um artifício legal, pois para aplicar as normas do manual da igreja e os estatutos  deveriam esperar até a próxima assembléia (geral)  do campo  que se daria no final deste ano conforme determina o mesmo manual na página 180.


Os autores usaram indevidamente o Judiciário unicamente para eximir-se de cumprir o seu próprio estatuto e regimento interno (manual da Igreja) o qual prevê que a tomada dos bens de uma igreja só é possível após a dissolução e/ou expulsão da mesma determinada por uma assembléia do campo. (pagina 180 do manual)


Tais fatos geram a Inépcia da inicial, que assim sendo deverá ser indeferida, com a competente cassação da Liminar que foi concedida. 





  				











NO MÉRITO





				A longa peça vestibular esta dividida em itens sem titulação própria e sem seqüência lógica. Para efeito de uma resposta  lógica procuraremos acompanhar os referidos itens da melhor maneira  seqüencial  possível, demonstrando a improcedência  total de tudo o que foi alegado, lamentando o fato de que isso possa tornar longa esta contestação.


				


				I) CARACTERIZANDO AS PARTES





				Em razão da forma  como foi colocada a presente ação, faz-se necessário uma caracterização das partes sob alguns aspectos especiais, tais como a condição econômica e educacional das partes, o envolvimento religioso e os componentes de fé que daí recorrem, bem como  as estruturas hierárquicas que se inter-relacionam.


				Temos aqui, no pólo ativo, uma poderosa corporação/associação, longa manus de outra corporação internacional localizada em  Silver Spring – Washington – DC –  USA  (vide artigo 2º do estatuto anexo as fls 17),  a qual  atua em nosso país através de seus longos tentáculos.


				No pólo passivo temos três pessoas físicas, de baixo padrão educacional, sem condições econômicas para se defenderem e sendo acusadas indevidamente, de ter tomado posse de um bem imóvel, o qual era de uso coletivo de uma comunidade.





II) DOS ANTECEDENTES REMOTOS





				É fato inconteste, e ficará provado, que  no inicio da década  de 1970 um grupo de pessoas passou a se reunir no município de Poá para suas devoções religiosas, e optaram pelos padrões da denominação religiosa que eles conheciam como IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA; o grupo cresceu e entendeu que deveria comprar um terreno para construir um salão para reuniões.


				Como não possuíam personalidade jurídica, foram induzidos a comprar o terreno em nome da  Associação Paulista da Igreja Adventista do Sétimo Dia -  CNPJ  43.586.122/0001-14.


				Pagaram o seu terreno  e em forma de mutirão foram construindo um salão para suas reuniões e cultos, labor esse que levou mais de vinte anos.


				Para a construção de tal edifício a referida associação em nada contribuiu, muito ao contrario, recebia mensalmente contribuições, sob a alegação  de que só assim o grupo teria o direito de usar o nome “Igreja adventista do Sétimo Dia” e eventualmente ter um pastor que visitava o grupo a grandes intervalos, pois o mesmo pastor “cuidava” das cidades de Ferraz de Vasconcelos até Mogi das cruzes.


				Tal situação evidentemente causava desconforto entre os componentes mais esclarecidos do grupo.


				Mais de vinte anos se passaram para que o prédio chegasse ao ponto que esta hoje,  a não participação da associação é evidente, pois não há averbação cartorária do prédio, não há habite-se ou mesmo planta de conservação conhecida; A associação nunca legalizou o prédio nem exerceu posse sobre ele, pois nem mesmo tinha conhecimento das características do mesmo.





III) DOS ANTECEDENTES PRÓXIMOS





				Nos últimos vinte anos o mundo mudou muito, particularmente no que se refere à comunicação, e fatos estranhos começaram a incomodar o grupo, o qual já se modificara bastante; começaram a surgir perguntas que não eram respondidas, principalmente quanto ao agigantamento de uma corporação feito as custas de pessoas de baixíssimo poder econômico e o afastamento dos ideais antigos.





				Tais indagações começaram a incomodar o “Sistema” corporação/associação, o qual para se ver livre das mesmas indagações passou a afastar sistematicamente os questionadores.








CONTESTANDO OS ITENS DA PEÇA VESTIBULAR





Os itens 1, 2, 23, 24 e 25  da peça vestibular já estão contestados em preliminares e nas considerações acima. Passemos pois aos demais itens.








 ITEM 3  DA INICIAL


Da Eleição dos dirigentes da comunidade local.





				A autora afirma aqui  que: -  “ a comissão diretiva da Associação Paulista Leste anualmente elege alguns membros leigos para auxiliar a administração das igrejas locais, tais como anciãos, tesoureiros, secretários etc”.


				Já de início falta a autora com a verdade, pois o próprio manual da Igreja diz que os dirigentes são eleitos pela Igreja e não por qualquer órgão da associação ou união. (veja-se o manual da Igreja paginas 127 a 132.)  e ademais não são alguns, são aproximadamente 50 dirigentes oficiais. Há que acrescentar que o próprio estatuto da associação reconhece que as Igrejas tem organização interna própria disciplinada pelo manual da Igreja. ( fls. 25 e 26 § 2º do art. 13º)





ITEM 4 DA INICIAL


Do voluntariado e da inconformidade da maioria.


				Mais uma vez a autora falta com a verdade neste item, pois as pessoas citadas como tesoureiro voluntário e secretária voluntária e ancião voluntário,  são pessoas regularmente eleitas pela comunidade de Poá reunida na condição de Igreja e de acordo com o “manual da Igreja” conforme ata inclusa (doc.  5)


A inconformidade da comunidade com  a “Administração Superior”  não é de alguns poucos membros da Igreja, como afirma a autora,  mas sim da quase a totalidade dos mesmos, veja-se o documento as fls.59 (anexado pela autora) em que um “olheiro” informa por  e-mail (no ultimo parágrafo) -  “pelo que pude confirmar mais da metade da IASD de Poá esta cegamente seguindo literalmente as orientações dirigidas pelo primeiro ancião”; seguramente mais de metade de uma comunidade não constituem alguns poucos.


A maioria absoluta da comunidade estava descontente, pois  estava sendo desconsiderada a norma quanto a representatividade da comunidade como aparece na pagina 24 item 4 do manual da Igreja.


Quanto as decisão por maioria da Igreja , veja-se  a ata da reunião administrativa de 30 de junho de 2001 ( doc. 6).


Torna-se extremamente notório o fato  de que uma organização religiosa tão poderosa traga ao processo cartas anônimas de relatores anônimos as quais finalmente laboram para mostrar que essa mesma organização esta faltando com a verdade no processo.


				Quanto as agressões verbais,  inclusive contra pessoas sexagenárias, ocorridas em pelo menos duas ocasiões, e ameaças de agressões físicas a membros da igreja, os réus comprovarão que foram praticadas pelos acólitos da Associação Paulista Leste, e de seu Pastor.





ITEM 5 DA INICIAL


Da ficção para impressionar o Juízo.





				No item 5  a autora começa a estoriar sua ficção dos fatos com o interesse em impressionar o Juízo.





ITEM 6 DA INICIAL


Da casa publicadora e da confecção dos folhetos.


				Convém lembrar, pois a própria autora confirma,  que a grande Corporação Adventista tem casas publicadoras próprias espalhadas pelo mundo; no Brasil a mais conhecida é denominada como CASA PUBLICADORA BRASILEIRA, com uma clientela cativa de mais de um milhão de membros das IASD.


Como toda organização comercial com clientela cativa, tal publicadora vende seus produtos a preços exorbitantes; ora, se os compradores se conscientizarem de que podem comprar o mesmo material por preço muito menor fora da organização, isso irá provocar um prejuízo financeiro que sem dúvida ira incomodar o “Sistema” corporação/associação. 


 Ai esta o ponto focal da questão quanto aos folhetos, os mesmos não produziram lucros ao “Sistema”, e  tal comportamento poderia incentivar outros grupos agirem da mesma forma.


Seguramente a autora não assumiria esse fato em um processo.





ITEM 6 e ITEM 22 DA INICIAL


Do conteúdo dos folhetos





A leitura dos folhetos  mostra que  se tratam de textos bíblicos concatenados, nada tem de agressivo fanatismo religioso e nem atentatório a ninguém, e o que é mais impressionante, os folhetos pregam, o que sempre foi ensinado pela IASD e está nos estatutos da própria autora os quais estão anexados as fls 17.


Exemplificando:


Leia-se na página quatro dos estatutos no §3º  do artigo 7º.


Item h) que a humanidade está envolvida num grande conflito espiritual entre Cristo e satanás;


Item I)  que há um povo remanescente que guarda os mandamentos de Deus e tem a fé de Jesus e que a igreja verdadeira é identificada pela fé em Cristo combinada com a observância voluntária dos Seus Mandamentos.


Item r) que o sábado é o dia de repouso original e nunca foi mudado.


Item x) que a volta de Jesus está muito próxima e será literal corpórea e visível.


Como se pode observar, a maior parte das teses dos folhetos estão dentro dos estatutos da própria autora, o que demais há nos folhetos será demonstrado tratar-se de  teses da própria autora ou seus organismos vinculados.


As teses apresentadas nos folhetos a respeito do “Sábado”  estão na publicação do  Lições para a escola sabatina 3º trimestre deste ano de 2001 nas paginas 17 a 52. (Doc. 7).


As teses sobre o primeiro anjo e a “hora do juízo” estão na mesma publicação as paginas 53 a 64. (Doc.7)


Tais lições, publicadas e vendidas pela autora, devem ser estudadas diariamente por todos os fiéis.


As interpretações de “Babilônia” e confusão religiosa estão na mesma publicação nas paginas 65 a 76. 


Em anexo também estão (Doc 8)  partes do livro “Conflito dos séculos” em seu volume IV intitulado “A Única Salvaguarda”   no seu capítulo VIII que tem como título “Ameaça à Consciência”,  capítulo esse em que a autora se dedica apresentar de forma negativa a Igreja Católica Romana.


Tal documento é mero exemplo, se fossemos relacionar aqui todos os livros e folhetos que a Corporação/associação imprime com o mesmo teor  teríamos uma quantidade incompatível com as condições do processo, apresentamos somente alguns documentos notórios por economia processual.


Ora como pode esse Sistema de Poder “corporação/Associação” vir a juízo e dizer que tais teses não são as que ele defende?





ITEM 7 DA INICIAL


Da rejeição de um pastor.


Mais uma vez neste item  a autora falta com a verdade. 


Essa afirmação  será repetida ad nauseam nesta contestação, pois parece incrível que uma organização religiosa falte com a verdade tão intensamente e tão profundamente.


Realmente a  comunidade não se entrosou com  o pastor de nome Juvenal Marcio (citado nos documentos anexados pela autora), mas em nenhum momento o impediu de usar o púlpito, apesar de uma total falta de habilidade do referido pastor.O Pastor Juvenal Marcio deixou suas atividades na comunidade por ordem da própria autora, sob a alegação de que estava doente e iria passar por um tratamento médico, tal fato está gravado em fita de vídeo, gravação essa consentida pelos dirigentes da corporação/associação.


No período subseqüente  fizeram uso do púlpito da igreja os pastores a relacionados a seguir, todos eles enviados pela corporação/associação Paulista Leste: 


Pastor Antonio Junqueira (Distrital do Belém) em 21/04/2001.


2)  Pastor Mauro ( Distrital de São Mateus) em              28/04/2001


3) Pastor José Pereira dos Santos (Pastor        Ministerial diretor da APL)  Durante 7 dias seguidos a partir de 05/05/2001


				 4) Pastor Jairo Moises (Distrital) dia 12/05/2001


                                            5) Pastor   Eradi Silva Guimarães dia 26/06/2001.


                                            6) Pastor Oliveiros da UCB dia 16/06/2001 


7) Pastor Paulo Stabenow ( presidente da APL ) 16/06/2001.


				Dizer-se que a comunidade de Poá proibia os pastores de usar o púlpito chega as raias da insanidade, pois nunca tantos pastores usaram o púlpito da Igreja em tão pouco tempo. Há ainda que se lembrar que em tempos normais a  comunidade de Poá só recebia a visita de pastores  uma vez por bimestre em média.


				As demais inverdades assacadas no item 7,  ademais de ridículas, serão cabalmente desmascaradas no andamento do processo.





ITEM 8 DA INICIAL


Da quantidade de descontentes com a Corporação/Associação.


				Neste item a autora  afirma uma coisa e documenta contra si mesma, senão vejamos:


				Diz a autora que a maioria dos membros não concordava com o que ela chama de abusos, e para confirmar isso remete ao documento 17 que se encontra as fls. 59, 60, 61 dos autos, Ora o que o documento diz é exatamente o oposto,  o referido documento informa (fls 59  in fine) mais da metade da IASD de Poá  está seguindo as orientações do primeiro ancião.


				Ora , se mais da metade estava ao lado do ancião, os descontentes (que estavam contra o ancião) eram a minoria e não a maioria conforme afirma a autora.











ITEM 9 DA INICIAL


Da intimidação por parte do “Sistema” e do novo local de cultos.





				Novamente a autora procura assacar contra a secretária e o tesoureiro, e se reporta a advertências e aconselhamentos que na realidade nunca ocorreram, os pastores e administradores da autora somente fizeram intimidar e  excluir irregularmente as referidas pessoas da comunidade, acreditando serem eles os grandes lideres.


Atualmente a Comunidade adventista da Igreja central de Poá e de Nova Poá estão unidas, reunindo-se regularmente, juntamente com os fundadores que ainda vivem, e pessoas com mais de 10 anos no convívio com a comunidade.


O Local para essas reuniões foi providenciado por pessoas que se condoeram ao ver a  injustiça que aqueles irmãos sofreram.


				Os poucos membros que ficaram ao lado da autora estão em outro local, buscando desesperadamente pessoas em outras igrejas para poderem compor um numero aceitável, o que não estão conseguindo até o momento.


				O salão que fora construído com o suor e as minguadas economias dos membros mais antigos está fechado, emparedado com  madeira ( foto anexa doc  9) para que ninguém o use.








ITENS 12 e 13 DA INICIAL


Da expulsão dos réus, da sua defesa e dos livros internos.





			Aqui a autora fala de suas deliberações com respeito a expulsão dos réus do rol de membros da “Igreja de Poá”, informa também que tal decisão fora tomada pela comissão diretiva da APL no dia 16 de julho de 2001 tendo sido os réus notificados para comparecerem e apresentarem defesa,  entregarem as chaves da igreja de Poá, o Livro caixa da tesouraria e o livro de atas da Igreja, informa ainda que os réus não compareceram e nem apresentaram qualquer defesa.


			Mais uma vez a autora falta com a verdade.


 Realmente os réus não compareceram a referida reunião, até porque poderiam correr risco de agressões como já ocorrera em Poá, mas apresentaram sim defesa por escrito, que foi protocolada na sede da Associação Paulista Leste, entregue em mãos  do Pastor Eradi Silva Guimarães  e do Dr. Silvano Andrade do Bomfim (um dos patronos da autora). (docs. 10 , 11,12 e 13).


			A autora refere neste item um inexistente livro caixa da tesouraria, sabedora de que tal livro só existe na associação.(doc.14 pg.5 item  e pg. 25  primeiro parágrafo.


As Igrejas (comunidades) não tem sequer conta bancaria,  pois  tudo o que arrecadam é obrigatoriamente depositado em conta da União Central Brasileira;  o que o tesoureiro tem em suas mãos é uma coleção de recibo de depósitos na referida conta e uma coleção de recibos que passa aos fiéis que contribuem.


				A corporação/associação insiste, por razões inexplicáveis,  em que tais documentos sejam destruídos a cada dois anos. (doc.  14 – Manual de tesoureiros).


				Sem ter os documentos de deposito em mãos poderia o tesoureiro ser acusado de estar desviando o dinheiro,  tais documentos são documentos de prova que seguramente seriam destruídos pela corporação/união.


							


                   			Do livro de atas


				Caso o Livro de atas das reuniões deliberativas da comunidade local houvesse sido entregue a autora na ocasião que irregularmente o requereu, como poderiam os réus documentar nesta ação o seu direito?


				Seguramente tal livro hoje estaria desaparecido.


Ademais a Igreja não foi regularmente dissolvida, logo não há porque a corporação/associação requerer dos oficiais qualquer tipo de documentação.





ITENS 14, 16, 21 DA INICIAL


Do informe contendo as decisões temporárias da comunidade local.





				Aqui a autora mais uma vez falta com a verdade, relata um documento e diz que o que relato esta “ips literes” (sic).


				Anexamos aqui (doc. 15) o documento verdadeiro  por inteiro.


				Afirma a autora que teve conhecimento do documento por publicação na internet.


				Falta novamente com a verdade.


				O referido documento, em seu inteiro teor foi entregue a autora em 13/06/2001, e foi protocolado pela secretária do Presidente da autora, Sra. Liliam E.L. Baranski.


				Aqui os réus solicitam a observação de V. Exa. ao fato de que o documento tem 3 páginas , tem  vários considerandos, e em seguida traz o posicionamento da Igreja de forma clara e pacifica.


				No documento se demonstra:


preocupação com o patrimônio da comunidade.


Preocupação em evitar conflitos


Comunicar os níveis mais altos da administração a respeitos das ocorrências


Aguardar a decisão final (na assembléia do final do ano) para aceitar pastores designados pela APL.


opor resistência passiva caso a associação provocasse qualquer conflito relativo ao uso e posse do púlpito.


A seguir o documento propõe como realizar a resistência passiva:-


Jejum de alimentos sólidos por parte do ancionato (três pessoas) e quem mais o desejasse.


Jejum em revezamento  conforme a vontade de cada um.


Vigília permanente,  os membros poderão pernoitar na igreja em oração.


Cultos diários das 20:00 as 21:00 horas, com os temas que a APL  diz serem polêmicos.





Pergunta-se agora em que tais propostas indicam fanatismo?  Todas elas demonstram um grande cuidado em evitar conflitos, e todas as atividades propostas pressupõem o revezamento.


Pretender comparar tais atitudes com as de fanáticos enlouquecidos é no mínimo má fé.

















ITENS 15, 23 DA INICIAL


Das acusações de apropriação indébita.





Aqui  a desfaçatez da autora vai a limites do insuportável.


Alega que os réus se apropriaram do livro caixa (já discutido anteriormente) e de numerários (Dízimos e ofertas).


Convém lembrar aqui que apropriar-se de numerários de terceiros sob sua responsabilidade é crime, e acusar alguém de um crime sabendo-se que isso  não é a verdade também é crime.


Acrescente-se a isso que a autora já bloqueara aos 02 de julho de 2001  a sua conta bancária, e como tal os réus não tinham  acesso a essa conta.


Em qualquer caso esse tópico é assunto para uma ação penal própria que poderá ser movida pelos réus.


Quanto aos móveis:-


Os bancos da igreja, comprados há pouco tempo pelos irmãos com economia própria nunca foram doados a corporação/associação como se demonstra na ata correspondente a reunião de 27 de dezembro de 1998 (doc.16).


Os aparelhos de som que no passado foram doados permaneceram no prédio até o dia da reintegração e foram relatados pelo oficial de justiça.


As demais afirmações desse item são meras repetições de inverdades que poderão ser provadas por testemunhas e por gravações em vídeo dos sermões feitos pelos pastores da  APL.


Nenhuma gravação em vídeo foi feita sem o consentimento dos pastores que nela aparecem.








ITENS 10, 17, 18, 19, 20 DA INICIAL


Das tragédias ocorridas contra e por adventistas ditos “fanáticos”





				Nestes itens  a autora demonstra mais uma vez o seu caráter malévolo, 


				Inicia comparando os membros da Comunidade de Poá ao fanático religioso, não adventista, Jim Jones,  e  pouco mais adiante os compara a David Korech líder dos religiosos  adventistas de Waco.


				Convém  lembrar que a tragédia provocada por Jim Jones em  Jonestown  não foi produzida por adventistas nem contra adventistas.


 Em contraposição podemos comentar  duas, entre outras, tragédias que foram produzidas contra  adventistas do sétimo dia por pessoas ligadas a liderança dessa corporação/associação.





				Waco – Texas


					Em Waco – Texas havia um grupo dissidente da Igreja adventista do Sétimo dia, chamado Ramo Davidiano, um grupo insignificante de pessoas se comparado com a gigantesca corporação adventista, mas por mais insignificante que fosse incomodava a poderosa corporação.


		As investigações não terminaram até hoje, mas agora já se sabe que  houve uma interferência Judicial da Igreja Adventista do Sétimo Dia que induziu  a justiça em erro e a levou a agir da forma errada, 


Atualmente existe até um museu sobre a tragédia de Waco e incluímos  (doc.17) algumas informações sobre Waco.


				Tudo leva a crer que  a autora esperava obter grande noticiário nos jornais falando de um grupo de fanáticos em Poá que resistira a policia e que muitos estavam feridos e alguns  haviam morrido,  a surpresa foi que nada disso aconteceu, pois os fanáticos não são os membros da IASD central de Poá, mas sim a autora e seus acólitos.


				A autora chegou ao local, com os oficiais de Justiça, vários policiais, alem de  um grupo de seguranças particulares e outras pessoas contratadas para o seu infame oficio, e encontraram um humilde zelador que lhes entregou as chaves e o espetáculo esperado não se produziu.





				UGANDA ! PORQUE NÃO RUANDA?





				A autora também mencionou um grupo de não adventistas em Uganda.


 Maliciosamente a autora deixou de mencionar os mais de mil adventistas que foram mortos sob o comando do Presidente da Associação Adventista de Ruanda,  Elizaphan Ntakirumana  e de seu filho  Gerard Ntakirutimana, médico do hospital adventista de Ruanda,  os quais perpetraram tal crime contra adventistas que não eram da sua etnia, o criminoso presidente da Associação Adventista do Sétimo Dia, e seu filho médico  eram da etnia hutu, a qual estava no poder político, os mais de mil adventistas mortos eram da etnia tutsi.


				Isso não é uma estória, isto é fato, e o Presidente da Associação adventista de Ruanda, juntamente com seu filho, estâo hoje presos e sendo Julgados por um tribunal internacional em Arusha por crimes contra a humanidade. (doc. 18)


				Apesar da gravidade do fato, a corporação/associação nunca emitiu sequer uma nota oficial sobre o assunto.


				Será que é essa a atitude de uma organização religiosa?  


				Será que é normal que uma instituição religiosa procure destruir até a morte os seus filiados que ousem dissentir com as idéias dos lideres?


				Quer nos parecer que esse é afinal o escopo desta ação que aqui aparece travestida de “Ação de Reintegração de Posse”.











ITEM 26 DA INICIAL





DO “PERICULUM IN MORA”


No procedimento da reintegração liminar, ficou bem claro que o “periculum in mora” só existia mesmo nas elucubrações da autora, pois no ato ficou claro tratar-se de uma comunidade pacífica e ordeira, e uma audiência de justificativa poderia ter resolvido o problema sem que se tivesse recorrido ao remédio heróico da liminar.


Novamente neste item a autora volta a se preocupar com os bens móveis.


É fato notório que nas comunidades evangélicas os fieis fazem do salão de culto uma quase extensão de  seu lar, pois é lá que passam todos os seus momentos livres.


É fato público e sobejamente conhecido  que os fiéis trazem para as instalações do salão de culto seus equipamentos para ensaios de cânticos, e para aquecer alimentos nas vigílias, nem tudo o que esta dentro de um salão comunitário pertence a comunidade ou a uma instituição.





DO MANDADO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DA CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.





					A “reintegração de posse”  ocorreu em total tranqüilidade, não havendo por parte dos fiéis da Igreja nenhuma reação, até porque no local só havia um zelador.


					No entanto causa estranheza  o excesso de exação do digno oficial de justiça que em sua certidão as fls. 106 verso certifica: -


					“Certifico também que deixei de proceder  a reintegração do bem móvel descrito na inicial, ou seja, um projetor de mídia, pois o referido bem não se encontrava no local”


					Ora tal bem não esta descrito nem requerido na inicial !


					Verifica-se mais, que se o MM Juiz não julgou “extra petita”  o oficial de justiça procurou executar o mandado alem do que foi pedido, pois além de procurar por um bem que não consta na inicial também entregou a autora outro bem, qual seja, um fogão pertencente a uma fiel da Igreja (nota fiscal anexa doc.19) que o levara para usa-lo nas ocasiões de vigília no local.





DO PEDIDO


					A vista dos fatos relatados que estão comprovados documentalmente, e outros que se comprovarão no decorrer do processo, requerem os réus:-





Seja a ação declarada improcedente, com a competente cassação da liminar concedida.


Seja a autora condenada ao pagamento dos honorários advocatícios conforme arbitramento desse respeitável juízo.


Seja a autora condenada a indenizar os réus  e os fiéis excluídos pelas benfeitorias produzidas no terreno.


Seja a autora condenada a devolver aos fiéis excluídos os bancos que a ela nunca foram  doados, requerendo ainda que tais bancos sejam encaminhados para o novo local de cultos dos fiéis excluídos, sito a Rua Antonio massa,  300 - Poá -  SP.


Seja a autora condenada a devolver a Sra.  Diva Rodrigues dos Santos o fogão que lhe foi indevidamente entregue pelo oficial de justiça.


Seja a autora condenada a entregar ao réu Aparecido José de Souza os objetos pessoais que lhe pertenciam, quais sejam: um armário de som, uma escrivaninha, uma mesa de computador, uma escada de pintor, objetos esses que não faziam parte do pedido inicial, mas foram entregues a autora pelo DD. Oficial de justiça.                                                                                                                   


Seja a autora condenada as penalidades relativas a litigância de má fé  conforme os artigos 16 a  18 do C.P.C., especialmente com relação  aos itens  II, V, VI do art. 17.


Requerem ainda os réus que lhes sejam concedidos os benefícios da Justiça gratuita, uma vez que são comprovadamente pobres e não tem condições de custear o presente processo. (docs.20 e 21).


Protestam os réus pela oitiva da autora, e por  provar o alegado através de  todos os meios de prova admitidas em Juízo, sejam eles  documentais ou testemunhais.


Termos em que


Pedem deferimento


Poá 10 de Agosto de 2001 








Ramon Ruiz Lopez Filho
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